
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
APELAÇÃO CRIMINAL nº 0000568-83.2015.815.0911
ORIGEM: Vara Única da comarca de Serra Branca
RELATOR : Exmo. Des. João Benedito da Silva
APELANTE : João Paulo Raimundo Santos
ADVOGADO: Jarbas Murilo de Lima Rafael
APELADO:   Justiça Pública                                                                                               

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL
GRAVE.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  DEFENSIVO.
PEDIDO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
LESÃO  CORPORAL  LEVE.  ACOLHIMENTO.
NECESSIDADE  DO  LAUDO  PERICIAL  EM
FUNDAMENTAR  NO  QUE  CONSISTE  O
PERIGO  SOFRIDO.  SIMPLES  RESPOSTA
AFIRMATIVA  À  QUESITO  QUE  É
INSUFICIENTE. CASO CONCRETO EM QUE A
MERA PROBABILIDADE DE PERIGO DE VIDA
NÃO CONDUZ À  CARACTERIZAÇÃO DESTE.
PRECEDENTES. DESCLASSIFICAÇÃO QUE SE
IMPÕE.  REANÁLISE  DA  DOSIMETRIA  DA
PENA.  CONCESSÃO  DE  SURSIS.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Para  que  se  configure  a  lesão  corporal  grave
consubstanciada no perigo de vida à vítima (art.
129, § 1º, inciso II, do Código Penal), é necessário
que  o  laudo  pericial  indique,  de  forma  clara  e
precisa,  no  que  consistiu  o  perigo  oferecido  à
vítima, não se admitindo a presunção de perigo. 

A prática de violência,  empreendida segundo as
condições  da  lei  de  violência  doméstica,  não
possibilita  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos.

Não  sendo  possível  a  substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritiva de direito, por
ausência de uma das condições do art. 44 do CP,
e desde que cumpridos os requisitos do art. 77 do
CP, deverá ser aplicada a suspensão condicional
do processo.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA DESCLASSIFICAR O DELITO PARA LESÃO CORPORAL LEVE, EM
RELAÇÃO  A  VÍTIMA  VERÔNICA,  APLICAR  O  CONCURSO  FORMAL,
REDIMENCIONAR A PENA PARA 08 (OITO) MESES E 05 (CINCO) DIAS DE
DETENÇÃO  E  APLICAR  O  SURSIS,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  João  Paulo

Raimundo dos Santos (fl. 81) contra a sentença de fls. 71/79, que o condenou

como incurso nas penas do art. 129, § 1º, II, § 10 do CP, relativamente à vítima

Verônica Maria de Lima Bernardes, bem como nas penas do art. 129, § 9º, do

CP, c/c art. 73, segunda parte, do CP, atinente a vítima Paula Virgínia de Lima

Raimundo,  a  uma  reprimenda  de  2  (dois)  anos  e  04  (quatro)  meses  de

reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto. 

Em suas razões recursais (fls. 94/100), o apelante requer: 1) a

desclassificação  para  o  crime  de  lesão  corporal  leve  com relação  à  vítima

Verônica Maria de Lima Bernardes, tendo em vista que o laudo de corpo de

delito (fl. 22) não é idôneo para comprovar o risco de vida; 2) O afastamento

das circunstâncias judiciais desfavoráveis (circunstâncias do crime, motivos e

comportamento  da  vítima)  para  os  crimes  imputados,  vez  que  não

fundamentadas adequadamente, devendo a pena-base ser fixada no mínimo

legal; 3) O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, levando-se

em  consideração  que  o  apelante  assumiu  ser  o  responsável  pelas  lesões

sofridas pelas vítimas; 4) A concessão do sursis da pena, sendo acolhidas uma

ou outra tese defensiva, com a consequente redução da pena para o patamar

inferior a 02 (dois) anos, deverá ser concedido ao apelante o sursis da pena,

vez que preenchido os requisitos do art. 77 do CP.

Desembargador João Benedito da Silva
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Em  contrarrazões  de  fls.  103/105,  clama  o  parquet pela

manutenção da sentença em sua integralidade.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer

da lavra do Procurador de Justiça José Roseno Neto (fls. 111/114), opinando

pelo provimento parcial do apelo, para que o crime de lesão corporal praticado

contra a vítima Verônica Maria Lima Bernardes seja desclassificado para leve,

reavaliando-se a possibilidade de concessão de sursis.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia  em  desfavor  de  João  Paulo  Raimundo  Santos,  dando-o  como

incurso nas sanções penais do art. 129, §§ 1º, II, e 10, do CP, c/c os arts. 5º, I,

e  7º,  I,  da  Lei  11.340/2006  (em  relação  a  Verônica  Maria  de  Lima

Bernardes), bem como no crime previsto art. 129, § 9º, do CP, c/c o art. 73,

1ª parte, do CP, c/c os arts. 5º, I, e 7º, I, da Lei 11.340/2006 (Em relação a

Paula Virgínia de Lima Raimundo), na forma do art. 69 do CP.

Relata a peça acusatória que, conforme inquérito policial, no dia

17 de junho de 2015, por volta das 21:00 horas, o acusado chegou em sua

residência, localizada na Rua Balbino Gomes Bezerra, s/n,  Vertentes,  Serra

Branca/PB, com visíveis sintomas de embriaguez alcoólica, oportunidade em

que comentou com sua companheira, Verônica Maria de Lima Bernardes, que

daria uma “olhada” nas festas que estavam acontecendo na cidade, tendo a

vítima sugerido que ele fosse se deitar, não permitindo que o agressor saísse

de casa. Em resposta, como de costume, o denunciado partiu em direção da

vítima,  que  estava  com a  filha  do  casal  nos  braços,  e  passou  a  agredi-la

fisicamente, com socos desferidos na cabeça e no corpo de sua companheira,

Desembargador João Benedito da Silva
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bem  como  com  puxões  de  cabelos,  chegando  até  atingir  sua  filha,  Paula

Virginia, enquanto buscava lesionar a genitora da criança.

Segundo a inicial  acusatória,  o  acusado ofendeu a  integridade

corporal  de sua companheira,  Verônica Maria de Lima Bernardes, mediante

socos, os quais foram desferidos na cabeça e no corpo da vítima, bem como

através de puxões no cabelo, resultando para ela perigo de vida (conforme

atesta o exame de ferimento ou ofensa física encartado às fls. 16).

Continua narrando a exordial, que naquele mesmo dia e horário,

durante a sessão de espancamento dirigida contra Verônica Maria  de Lima

Bernardes, o acusado, também, ofendeu a integridade corporal de sua filha,

Paula Virgínia de Lima Raimundo, criança de apenas 1 (um) ano de idade, que

foi atingida por um dos socos desferidos pelo acusado contra a genitora da

infante,  provocando  lesões  corporais  de  natureza  leve  na  vítima  (conforme

certificado no exame de ferimento ou ofensa física de fls. 18).

Finda a instrução processual, foi julgada parcialmente procedente

a denúncia, tendo o réu sido condenado como incurso nas penas do art. 129, §

1º, II,  § 10 do CP, relativamente à vítima Verônica Maria de Lima Bernardes,

bem como nas sanções do art. 129, § 9º, do CP, c/c art. 73, segunda parte, do

CP, atinente a vítima Paula Virgínia de Lima Raimundo, a uma reprimenda de 2

(dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial

aberto. 

Contra  referida  decisão,  conforme  relatado,  o  réu  interpôs

Apelação Criminal.

Passemos, pois, à análise do mérito recursal.

1. Da desclassificação para o crime de lesão corporal leve com relação à

Desembargador João Benedito da Silva
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vítima Verônica Maria de Lima Bernardes e da dosimetria da pena

Sustenta o recorrente que o laudo de corpo de delito não é idôneo

a comprovar o risco de vida, devendo o pleito de desclassificação ser acolhido.

Para que se configure a lesão corporal grave consubstanciada no

perigo de vida à vítima (art. 129, § 1º, inciso II, do Código Penal), é necessário

que o laudo pericial indique, de forma clara e precisa, em que consistiu o perigo

oferecido à vítima, não se admitindo a presunção de perigo. 

É indispensável que o laudo pericial fundamente em que consiste

o  perigo  sofrido  pela  ofendida,  não bastando a  simples  resposta  afirmativa

relativa ao quesito.

O perigo de vida é forma de lesão corporal grave e consiste na

probabilidade séria, concreta e imediata do êxito letal.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL.  TENTATIVA DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO POR MOTIVO TORPE (ART. 121, § 2º,
INCISO  I,  C/C  ART.  14,  INCISO  II,  AMBOS  DO
CÓDIGO  PENAL).  DESCLASSIFICAÇÃO  EM
PLENÁRIO.  CONDENAÇÃO  PELO  JUÍZO  COMUM
POR CRIME DE LESÃO CORPORAL GRAVE (ART.
129,  §  1º,  INCISO  II,  DO  CÓDIGO  PENAL).
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PLEITO  PELA
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE LESÃO
CORPORAL LEVE (ART. 129, CAPUT, DO CÓDIGO
PENAL). VIABILIDADE. LAUDO PERICIAL QUE NÃO
DEMONSTRA O PERIGO CONCRETO OFERECIDO
À  VÍTIMA,  ALIADO  AO  LAUDO  COMPLEMENTAR
QUE  ATESTOU  A INEXISTÊNCIA DE  PERIGO  DE
VIDA.  SENTENÇA  REFORMADA.
DESCLASSIFICAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
DOSIMETRIA.  PEDIDO  DE  AFASTAMENTO  DA
AGRAVANTE DE MOTIVO TORPE (ART. 61, INCISO
II,  ALÍNEA  "A",  DO  CÓDIGO  PENAL).
IMPOSSIBILIDADE. CRIME MOTIVADO POR CIÚME.

Desembargador João Benedito da Silva
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RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO.  OCORRÊNCIA,  TODAVIA,  DA
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA,
CONSIDERADA  A  PENA  IN  CONCRETO  FIXADA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE  DECRETADA.  1.  A  chamada
desclassificação  própria,  conceituada  pela  doutrina
como  aquela  em  que  os  jurados  desclassificam  a
conduta para tipificação penal diversa de crime doloso
contra a vida, possibilita ao Juiz Presidente que decida
singularmente, nos termos do art. 492, § 1º, do Código
de Processo Penal. 2. Para que se configure a lesão
corporal grave consubstanciada no perigo de vida
à vítima (art. 129, § 1º, inciso II, do Código Penal), é
necessário que o laudo pericial indique, de forma
clara  e  precisa,  no  que  consistiu  o  perigo
oferecido à vítima, não se admitindo a presunção
de perigo. 3. Se o crime restou praticado pelo motivo
de  ciúme  do  atual  companheiro  da  vítima,
caracterizada está  a agravante do motivo  torpe (art.
61,  inciso II,  alínea "a",  do Código Penal).  4.  Mister
reconhecer  a ocorrência de prescrição da pretensão
punitiva  estatal,  em  sua  espécie  retroativa,  quando
entre a data do recebimento da denúncia e a sentença
de pronúncia decorreu o período de tempo necessário,
consoante o estabelecido nos artigos 109, 110 e 115,
todos  do  Código  Penal.  (TJSC;  ACR  0001540-
17.2008.8.24.0016;  Capinzal;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Paulo  Roberto  Sartorato;  DJSC
21/06/2017; Pag. 326) (grifo nosso)

PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
LESÃO  CORPORAL  RECURSO  MINISTERIAL.
RECONHECIMENTO  DO  CRIME  COMO  SENDO
LESÃO CORPORAL GRAVE COM PERIGO DE VIDA.
IMPOSSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  DA
OCORRÊNCIA DO  CRIME PREVISTO NO  ARTIGO
129,  §  9º,  DO  CP.  INAPLICABILIDADE  EM
DECORRÊNCIA DO PRINCÍPIO. NON REFORMATIO
IN  PEJUS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA.  MAGISTRADO  APLICOU
ERRONEAMENTE.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Não obstante o pleito
ministerial,  sabe-se  que  para  configurar-se  a
qualificadora de perigo de vida prevista  no inciso II,
§1º, do artigo 129, do CP, são necessários elementos
objetivos e comprobatórios do perigo real a que ficou
sujeita  a  vítima,  não  sendo  suficiente  apenas  a
natureza e a sede da lesão para caracterizar o risco
potencial  da  mencionada  qualificadora.  2.  Nesses
termos,  o  conjunto  probatório  deve  conter

Desembargador João Benedito da Silva
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elementos que apontem o grau de lesão sofrida e,
consequentemente, a ocorrência de risco à vida da
vítima, uma vez que a simples afirmação de que
houve  perigo  de  vida  é  insuficiente  para  a
incidência  da  mencionada  qualificadora.  Assim,
não  se  trata  de  um perigo  presumido,  mas  sim
concreto  e  real,  atestado  por  um laudo  pericial,
devidamente  fundamentado. 3.  Mesmo
reconhecendo  que  o  Apelado  agiu  se  prevalecendo
das  relações  domésticas  para  lesionar  a  vítima
Francisca, não acolho o pedido Ministerial,  visto que
se aplicando o disposto no §9º, do artigo 129, do CP,
estaria  determinando  o  cumprimento  de  uma  pena
superior a qual o Apelado foi condenado, em razão do
máximo da pena do referido paragrafo ser de 03 (três)
anos e a do caput do artigo em epigrafe ser de 01 (um)
ano.  4.  Deste  modo,  impossível  a  fixação  de  pena
mais  gravosa  ao Apelado,  devendo  a  pena  ficar  no
máximo  igual  aquela  estipulada  na  sentença
condenatória,  em  obediência  ao  princípio  da  non
reformatio  in  pejus.  5.  Apesar  de  o  Magistrado
sentenciante  afirmar  que  o  Apelado  preenche  os
requisitos do artigo 44, do Código Penal, verifico que
incorreu em equívoco, pois, inviável a substituição da
pena privativa  de liberdade por  restritiva de direitos,
ante  a  ausência  de  um  dos  requisitos  objetivos
determinados no referido texto legal, qual seja, o crime
não ser cometido com violência ou grave ameaça à
pessoa. 6. Dessa forma, fica o Apelado condenado à
pena  de  08  (oito)  meses  de  detenção,  para  cada
crime, ou seja condenado à pena de 1 (um) ano e 4
(quatro) meses de detenção. 7. Recurso parcialmente
provido,  para  reconhecer  a  ocorrência  do  crime
previsto no artigo 129, §9º, do CP, entretanto deixando
de aplica-lo em obediência ao princípio non reformatio
in pejus, bem como para reconhecer a impossibilidade
de  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva  de  direitos,  mantendo-se  a  sentença
vergastada  em  seus  demais  termos.  (TJPI;  ACr
2015.0001.009975-5;  Primeira  Câmara Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Francisco  Antônio  Paes  Landim
Filho; DJPI 15/03/2017; Pág. 34). (grifo nosso)

In casu, no exame de ferimento ou ofensa física (fl. 22), o perito

responde afirmativamente ao quesito acerca da existência de perigo de vida,

sem, no entanto, esclarecer em que consistiu a lesão grave.

Desembargador João Benedito da Silva
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A vítima, por sua vez, tanto na esfera policial (fl.12) quanto em

juízo (mídia eletrônica acostada à fl. 57), descreveu que o acusado desferiu um

soco  na  face  dela  e  puxou  seus  cabelos,  tendo,  após  conseguir  se

desvencilhar, fugido para casa da cunhada dela. Relatou que sentiu dores de

cabeça, tendo desmaiado e sido levada ao hospital, tendo permanecido, neste

local, por 30 (trinta) minutos e, após, liberada.

“(…) QUE, nesse momento, PAULINHO foi para cima
da  vítima  e  desferiu  um  soco  que  a  atingiu,  mas
também atingiu a sua filha de 1 ano que estava em
seus  braços;  (…)  QUE  também  foi  agredida  com
palavras  de  “baixo  calão”  e  que  logo  depois  partiu
novamente para cima da vítima e puxou seus cabelos,
momento  em que esta conseguiu  se desvencilhar  e
correu para a casa de sua cunhada FABRÍCIA;  (…)
QUE após as agressões a vítima reclamava de dores
na cabeça e no pescoço; QUE sabe que desmaiou em
razão  das  fortes  dores  na  cabeça;  (…)  QUE  sua
cunhada lhe acompanhou na ambulância do SAMU e
permaneceu  no  Hospital  de  Serra  Branca/PB  por
apoximadamente 30 (trinta) minutos, após foi liberada.
(…).”

No caso dos autos, não há provas de que a lesão praticada pelo

réu resultou no alegado perigo de vida, ou em qualquer outra situação descrita

nos incisos I, III ou IV do § 1º do art. 129 do CP.

O conjunto probatório deve conter elementos que apontem o grau

de lesão sofrida e, consequentemente, a ocorrência de risco à vida da vítima,

uma vez que a simples afirmação de que houve perigo de vida é insuficiente

para  a  incidência  da  mencionada  qualificadora.  Assim,  não se  trata  de  um

perigo presumido,  mas sim concreto e real,  atestado por um laudo pericial,

devidamente fundamentado, o que não restou comprovado, in casu.

Assim, a desclassificação para lesão corporal leve é medida que

se impõe. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Urge  destacar  que  a  ação  penal  relativa  ao  crime  de  lesão

corporal  resultante  de  violência  doméstica  contra  a  mulher  é  pública

incondicionada, nos termos da Súmula 542 do STJ.

Diante da desclassificação para o crime previsto no art. 129, §9º,

do Código Penal, passo à dosimetria da pena.

Mantenho  a  análise  das  circunstâncias  judiciais  realizada  pelo

magistrado a quo, eis que devidamente fundamentada. Vejamos:  

A  culpabilidade foi  considerável  e  concreta,  porém
normal ao tipo penal. Os antecedentes são favoráveis
ao réu, pois é primário. A conduta social é favorável,
devido  à  ausência  de  elementos  desabonadores.
Portador  de  boa  personalidade.  As  circunstâncias
do  crime são  desfavoráveis,  pois  agrediu  a  vítima,
impelido pelo uso da bebida alcoólica, por causa de
uma discussão  banal.  As  consequências  do crime
constituem  o  próprio  tipo  penal,  razão  porque  não
devem  ser  consideradas.  O  motivo do  ilícito  foi
somenos importância.  O  comportamento da vítima
em nada contribuiu para a prática do delito.

Considerando que apenas recaem em desfavor do acusado as

circunstâncias do crime, fixo a pena-base em 07 (sete) meses de detenção,

tornando-a definitiva, em face da ausência de circunstâncias agravantes ou

atenuantes e de causas de aumento e diminuição da pena.

Não  há  que  se  falar  em  reconhecimento  da  atenuante  da

confissão,  como  requer  o  apelante,  pois,  além  de  não  contribuir  para

elucidação dos fatos, ela não foi considerada pelo julgador na formação de seu

convencimento, por ocasião da condenação.

Mantenho  o  regime  inicialmente  aberto  para  cumprimento  da

reprimenda.

2. Da dosimetria da pena de lesão corporal no âmbito doméstico: vítima

Desembargador João Benedito da Silva
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Paula Virgínia de Lima Raimundo

O recurso do apelante cinge-se, quanto à vítima Paula Virgínia de

Lima Raimundo, à dosimetria da pena.

Transcrevo,  pois,  a  análise  da  reprimenda  fixada  na  sentença

combatida. Vejamos:

A  culpabilidade foi  considerável  e  concreta,  porém
normal ao tipo penal. Os antecedentes são favoráveis
ao réu, pois é primário. A conduta social é favorável,
devido  à  ausência  de  elementos  desabonadores.
Portador  de  boa  personalidade.  As  circunstâncias
do  crime são  desfavoráveis,  pois  agrediu  a  vítima,
impelido pelo uso da bebida alcoólica, por causa de
uma discussão  banal.  As  consequências  do crime
constituem  o  próprio  tipo  penal,  razão  porque  não
devem  ser  consideradas.  O  motivo do  ilícito  foi
somenos importância.  O  comportamento da vítima
em nada contribuiu para a prática do delito.

Assim, sendo aplico a pena-base em 06 (seis) meses
de detenção, tornando-a definitiva, face a ausência de
circunstâncias  agravantes,  atenuantes,  causas  de
aumento e diminuição de pena.

Com efeito,  verifica-se que o magistrado  a quo, após a devida

análise das circunstâncias judiciais  previstas no artigo 59 do Código Penal,

fixou  pena-base  um  pouco  acima  do  mínimo  legal,  tendo  em  vista  as

circunstâncias  do  crime  se  mostrarem  desfavoráveis  ao  apelante,  o  que

justifica o aumento. 

Em seguida, em razão da ausência de circunstâncias agravantes

ou  atenuantes  e  de  causas  de  aumento  e  diminuição  da  pena,  tornou  a

reprimenda definitiva em 06 (seis) meses de detenção, a ser cumprida em

regime inicialmente aberto.

Não  há  que  se  falar  em  reconhecimento  da  atenuante  da

Desembargador João Benedito da Silva
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confissão,  como  requer  o  apelante,  pois,  além  de  não  contribuir  para

elucidação dos fatos, ela não foi considerada pelo julgador na formação de seu

convencimento, por ocasião da condenação.

Assim, reprimenda penal imposta ao réu mostra-se proporcional e

suficiente à prevenção e repressão do delito, não merecendo reparo.

3. Do erro na execução e do concurso formal

Como assentado na sentença objurgada, o crime praticado contra

a vítima Paula Virgínia de Lima decorreu de erro na execução, tendo em vista

que o agente pretendia ofender a integridade física apenas de Verônica Maria

de Lima.

Desta feita, em se tratando de erro na execução, nos termos do

art. 73, segunda parte, do Código Penal, aplica-se a regra do concurso formal

de  delitos,  segundo  a  qual,  quando  o  agente,  mediante  uma  só  ação  ou

omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais

grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada,

em qualquer caso, de um sexto até metade..

In casu, aplicar-se-á o aumento de 1/6 sobre a pena mais grave,

visto serem distintas. Assim, aplicado o percentual indicado sobre a pena de 07

(sete) meses de detenção, resulta em 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de

detenção,  tornando-a definitiva.,  a  ser  cumprida  em  regime  aberto,  nos

termos do art. 33, §2º, “c”, do Código Penal.

4. Da suspensão condicional da pena

Afastada  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por

restritiva de direitos, tendo em vista a vedação, prevista no art. 44, inciso I do

Desembargador João Benedito da Silva
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CP, que impede a concessão do benefício aos acusados de prática de delitos

cometidos com violência ou grave ameaça, como no caso em disceptação.

Resta  averiguar  se  é  possível  a  suspensão  condicional  do

processo, nos termos do art. 77 do CP.

Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade,
não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que:
I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social
e personalidade do agente, bem como os motivos e as
circunstâncias autorizem a concessão do benefício;
III  -  Não  seja  indicada  ou  cabível  a  substituição
prevista no art. 44 deste Código.

No caso sub judice, entendo que o apelante satisfaz os requisitos

previstos no referido dispositivo, motivo pelo qual concedo o sursis, pelo prazo

de 02 (dois)  anos,  mediante  as  condições a  serem fixadas pelo  Juízo  das

Execuções Penais.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao presente recurso, para

proceder com a desclassificação para o crime de lesão corporal leve no âmbito

familiar  em relação à vítima Verônica Maria  de Lima Bernardes;  reformar a

reprimenda final para  08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de detenção  a ser

cumprida em regime inicialmente aberto; conceder a suspensão condicional da

pena (art. 77 do CP), pelo prazo de 02 (dois) anos, mediante as condições a

serem fixadas pelo Juízo das Execuções Penais.

Oficie-se ao Juízo de Execuções, comunicando a decisão para

execução da pena. Após realização de audiência admonitória, comunicada pelo

juízo de execuções ao Relator, expede-se guia provisória.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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          Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o

preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).  Ausentes,  justificadamente,

Carlos Martins Beltrão  Filho  e Márcio  Murilo  da Cunha Ramos.  Presente à

Sessão o Exmo. Dr. Rodrigues Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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